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Vistos, etc.

  Por este agravo interno, Raíssa da Silva Paes impugnou a decisão monocrática que
 deferiu medidas cautelares diversas da prisão, com afastamento de cargo, postulando

revogação.

   Diz aagravante que já decorreram 120 dias do cumprimento da ordem, e que não há
 gravidade bastante a manter o afastamento cautelar do cargo público, agregando à medida

notória desproporção, citando julgados das Cortes Superiores.

 Ressalta a ausência de risco atual da medida e pede a revogação.

O Ministério Público desta instância contraminutou o recurso, pedindo a manutenção
 da decisão agravada, doc-e23203598.

Relatados, decido.

Examinei os autos das medidas cautelares, e constatei o integral cumprimento,
pendendo apenas de laudos periciais complementares do material apreendido, havendo,
inclusive, denúncia oferecida.

Como se tem reiterado, a medida que impõe o afastamento de mandatário de cargo
eletivo requer a indicação de elementos indiciários substanciais, sem embargo da
comprovação de risco à prova a ser coletada ou produzida.

No caso dos autos, a medida de afastamento de cargo público decorreu de apuratório
regular, possui prazo determinado, e foi lastreada nos indícios que supostamente ligam a
prefeita a condutas delituosas.
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No curso do lapso temporal fixado à medida, foi oferecida denúncia, que se encontra
em fase de defesa preliminar, dentro do prazo estabelecido ao afastamento da prefeita do
cargo.

Todavia, se, ao tempo do cumprimento das medidas, de fato, havia lastro ao
afastamento do cargo, ponderando-se a real possibilidade de a presença da prefeita e de seus
assessores constituir risco à prova e ao próprio apuratório, esse risco já não mais subsiste se a
ordem foi integralmente cumprida, resultando a coleta do material pretendido pelo Ministério
Público, pendendo apenas de perícia.

 Posto isso, dou provimento ao agravo interno, a fim de revogar a medida de
afastamento de cargo à agravante, estendendo seus efeitos aos demais denunciados.

 Intimem-se o Ministério Público sobre a possibilidade de arquivar as medidas
cautelares, em vista do integral cumprimento e do oferecimento de denúncia.

 Porto Velho, 09de julho de 2024.

Desembargador Daniel Ribeiro Lagos

Relator
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